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PL 265/2017 
 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador 
Anselmo Rolim Neto, que “Estabelece diretrizes aos Centros Educacionais Infantis e 
Creches para permitir o aleitamento materno”. 

De início, a proposição foi em caminhada à Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, 
que exarou parecer favorável ao projeto, com ressalvas à técnica legislativa (fls. 
05/07). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela 
visa estabelecer diretrizes aos CEI’s e creches do município sobre o aleitamento 
materno, encontrando fundamento no art. 6º, da Constituição Federal, que 
prevê a alimentação e a proteção à maternidade e à infância, como direitos 
sociais fundamentais da República.  

Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente, no art. 9º 
(Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990), prevê que o Poder Público deve 
garantir e propiciar condições adequadas ao aleitamento materno. 

Quanto à competência, por se tratar de questão atinente ao 
direito à saúde das crianças (art. 196, da Constituição Federal), todos os entes 
políticos possuem seu âmbito de competência, podendo dispor sobre a matéria, 
conforme o art. 23, II c/c art. 30, I, II e VII, da Constituição Federal. 

No entanto, como destacado pela D. Secretaria Jurídica nas 
fls. 06/07, a proposição merece reparos, de modo que esta Comissão, com 
fulcro no art. 41 do RIC, apresenta as seguintes Emendas Modificativas: 

 

Emenda nº 01 

Na Ementa, nos arts. 1º, 3º e 4º, onde consta “Centros 
Educacionais Infantis (CEIS) e Creches Diretas, Indiretas e Conveniadas” fica 
substituído por “Instituições Educacionais Municipais e Instituições Conveniadas com 
o Município, que atentem a etapa da Educação Infantil-Creche”. 

 
Emenda nº 02 

O art. 6º do PL 265/2017 passa a ter a seguinte redação: 

 
“Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”. 

 



 

Ante o exposto, observada as emendas acima, nada a opor sob 
o aspecto legal. 
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